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Nacionalismo e Harmonismo

O ressurgimento do nacionalismo tanto como expressão legítima da particularidade quanto como patologia reativa — por que a dicotomia globalista-nacionalista é uma falsa escolha e como o «o Harmonismo» recupera o princípio da pertença enraizada sem a violência da exclusão tribal. Parte das séries «a Arquitetura da Harmonia» e «Applied o Harmonismo», que abordam as tradições intelectuais ocidentais. Veja também: Liberalismo e Harmonismo, A elite globalista, Conservadorismo e Harmonismo, O Estado-nação e a arquitetura dos povos.




O Retorno do Reprimido

O século XXI deveria ser pós-nacional. A tese do Fim da História — a declaração de Francis Fukuyama de 1992 de que a democracia liberal e o capitalismo global representavam a forma final de governança humana — partia do pressuposto de que a identidade nacional, a solidariedade étnica e a particularidade civilizacional eram relíquias de um estágio menos evoluído, destinadas a se dissolver no solvente universal do cosmopolitismo liberal, do livre comércio e dos direitos humanos. A União Europeia, NAFTA, a Organização Mundial do Comércio — a arquitetura institucional da ordem pós-nacional — foi construída com base nessa suposição.

A premissa estava errada. O Brexit (2016), a eleição de Donald Trump (2016), a ascensão de Viktor Orbán na Hungria, Marine Le Pen na França, Giorgia Meloni na Itália, Narendra Modi na Índia e os movimentos nacionalistas na América Latina, África e Ásia Oriental demonstram que o desejo de pertencimento enraizado — de governança pelo próprio povo, na própria língua, de acordo com as próprias tradições — não é uma relíquia. É uma característica permanente da condição humana, e sua supressão produz não transcendência, mas reação.

o Harmonismo defende que tanto a rejeição globalista do nacionalismo quanto a reação nacionalista contra o globalismo estão parcialmente certas — e que a solução não está em escolher entre elas, mas em recuperar o terreno filosófico a partir do qual ambas podem ser vistas com clareza.





O que o nacionalismo acerta


A realidade da particularidade

A ordem globalista opera com base em uma premissa universalista: todos os seres humanos são fundamentalmente iguais, as diferenças culturais são variações superficiais de uma natureza humana universal e, portanto, a estrutura de governança ideal é universal — um conjunto de direitos, um conjunto de instituições, um conjunto de valores aplicáveis em todos os lugares. Essa premissa é a expressão política da dissolução nominalista das essências (ver Os Fundamentos): se não há universais reais, então “cultura”, “nação” e “povo” são meramente agrupamentos arbitrários sem peso ontológico — e a única unidade política legítima é o indivíduo abstrato detentor de direitos abstratos dentro de instituições abstratas.

O nacionalismo insiste, contra essa abstração, na realidade da particularidade. Um povo — um narod, um Volk, uma ummah, um pueblo — não é uma coleção arbitrária de indivíduos. É um organismo vivo com uma história, língua, mitologia, sensibilidade moral, tradição estética e relação com uma paisagem específica compartilhadas. Esses não são acréscimos decorativos a uma humanidade universal subjacente. São o meio pelo qual a humanidade se expressa — da mesma forma que o Logos se manifesta por meio de formas culturais específicas, assim como a luz se manifesta por meio de frequências específicas. Remova as frequências e você não obterá luz pura. Você obterá escuridão.

O compromisso de o Harmonismo com o Dharma — alinhamento com o Logos na escala da ação vivida — inclui necessariamente o reconhecimento de que o Dharma se expressa de maneira diferente em diferentes contextos civilizacionais. Dharma indiana, Dao chinês, Ayni andina, Logos grega, Shariah islâmica — esses não são rótulos intercambiáveis para um princípio genérico. São transmissões específicas, moldadas por paisagens específicas, desenvolvidas por meio de encontros históricos específicos e carregadas por povos específicos. As tradições são universais em sua orientação (em direção ao Real), mas particulares em sua expressão. A intuição nacionalista de que a particularidade cultural é real e vale a pena ser defendida é, nesse sentido, ontologicamente válida.



A Necessidade de uma Comunidade Delimitada

O ser humano não é um átomo flutuando em um mercado global. O ser humano é uma criatura relacional que precisa de comunidade — e a comunidade requer limites. Uma comunidade de oito bilhões não é uma comunidade. É uma abstração. A comunidade real — do tipo que transmite valores, cria os filhos, cuida dos idosos, mantém a terra e sustenta as práticas por meio das quais os seres humanos se desenvolvem — opera na escala do relacionamento face a face: a família, o bairro, a aldeia, a biorregião, a nação culturalmente coerente.

O projeto globalista corrói sistematicamente essas instituições intermediárias — a família (ver A Revolução Sexual e o Harmonismo), a economia local (ver Capitalismo e Harmonismo), o governo nacional (ver A elite globalista) — e as substitui por estruturas abstratas e transnacionais que ninguém experimenta como suas. A UE não inspira lealdade. A OMS não sustenta a identidade. O FMI não cria filhos. O ressurgimento nacionalista é, na sua forma mais saudável, uma exigência de governança em escala humana — de instituições que sejam responsáveis porque estão próximas e significativas porque estão inseridas na vida compartilhada.

O princípio da “Administração responsável” do Harmonismo e seu compromisso arquitetônico com a subsidiariedade — governança na escala mais local competente para lidar com a questão — se alinham com essa percepção nacionalista. O “a Arquitetura da Harmonia” não prescreve uma única ordem global. Ele descreve princípios (o “Dharma”, o “Ayni”, a subsidiariedade, a gestão ecológica) que se expressam de maneiras diferentes em diferentes escalas e em diferentes contextos culturais.



Resistência ao apagamento cultural

O projeto globalista, independentemente de sua linguagem humanitária, produz homogeneização cultural. As mesmas marcas, os mesmos meios de comunicação, os mesmos currículos educacionais, as mesmas estruturas de ONGs, os mesmos estilos arquitetônicos, os mesmos padrões alimentares se espalham pelo mundo — impulsionados pela lógica dos mercados (que exigem padronização para ganhar escala) e pela lógica do universalismo liberal (que considera a especificidade cultural um obstáculo aos direitos individuais). O resultado é uma monocultura planetária que é, em termos ecológicos, frágil — um sistema sem resiliência porque não possui diversidade.

O nacionalismo, na melhor das hipóteses, é a resposta imunológica de uma cultura viva a essa homogeneização. Quando a Hungria resiste às imposições da UE sobre migração, quando o Japão mantém controles rigorosos de imigração, quando o Butão mede a Felicidade Nacional Bruta em vez do PIB, quando movimentos indígenas em toda a América Latina defendem suas terras contra as indústrias extrativas — o princípio operacional é o mesmo: o direito de um povo de preservar as condições culturais de seu próprio florescimento. Isso não é xenofobia. É sanidade ecológica aplicada à cultura.






O que o nacionalismo entende errado


A redução da identidade a sangue e solo

A expressão patológica do nacionalismo é a redução do sentimento de pertencimento à etnia, raça ou território — a alegação de que a nação é definida pela descendência biológica em vez da participação cultural, e que os forasteiros são ameaças por natureza e não por circunstância. O nacionalismo racial do século XX — tendo o nacional-socialismo como caso extremo — demonstrou aonde essa redução leva: a elevação do particular a um absoluto, o outro como inimigo e a violência como lógica da identidade.

O erro é preciso: o nacionalismo torna-se patológico quando confunde participação em uma tradição viva com pertencimento biológico a um grupo étnico. Um marroquino que aprende francês, internaliza a tradição filosófica e literária, contribui para a cultura e a transmite aos filhos é mais francês — no sentido civilizacional — do que uma pessoa biologicamente francesa que não consumiu nada além da mídia global e não carrega nenhuma memória cultural. Identidade não é genética. É formação — o cultivo de um ser humano dentro de um campo cultural específico. O nacionalismo que esquece isso se torna racismo; o nacionalismo que se lembra disso se torna gestão cultural.



Reativo em vez de Gerador

O nacionalismo contemporâneo é predominantemente reativo — definido pelo que se opõe, em vez de pelo que propõe. É contra a imigração, contra a UE, contra o globalismo, contra o liberalismo cultural. Raramente articula uma visão positiva da civilização que alega defender. Como seria, na prática, uma governança nacionalista? Que arquitetura econômica, que filosofia educacional, que relação com a tecnologia, que visão ecológica? O silêncio é revelador: a maioria dos movimentos nacionalistas não tem um programa construtivo porque são alimentados pelo ressentimento, e não por uma visão.

O diagnóstico do Harmonista: o nacionalismo reativo é um sintoma, não uma solução. Ele identifica corretamente a doença (a dissolução do sentimento de pertencimento enraizado pelo projeto globalista), mas não oferece remédio — apenas a insistência de que a doença deve cessar. Sem um fundamento filosófico — sem uma visão de como seria, na verdade, uma civilização orientada para Logos — o nacionalismo se torna aquilo que mais teme: outra forma da fragmentação à qual alega se opor. Em vez de uma civilização fragmentada pelo individualismo liberal, ele produz uma civilização fragmentada pela competição tribal.



A Idolatria da Nação

O erro mais profundo do nacionalismo é teológico: ele faz da nação um valor supremo — um deus. Quando “meu povo” se torna a lealdade máxima, acima da verdade, acima da justiça, acima da ordem que transcende todas as expressões particulares, o nacionalismo se torna idolatria no sentido tradicional preciso: a adoração de uma forma finita como se fosse o Infinito.

Todas as civilizações tradicionais subordinavam a nação a um princípio superior. A ummah islâmica subordinava a identidade tribal à submissão a Deus. O conceito hindu de dharma-rajya (governo justo) subordinava a autoridade política à ordem cósmica. A ordem cristã medieval subordinava a nação à res publica Christiana. Até mesmo a polis grega existia dentro da ordem maior do kosmos. O nacionalismo, na medida em que faz da nação o valor supremo, inverte essa hierarquia — e produz, inevitavelmente, a disposição de sacrificar a verdade e a justiça no altar do interesse nacional.






A falsa dicotomia

O panorama político contemporâneo apresenta o nacionalismo e o globalismo como uma dicotomia exaustiva — ou você apoia a governança transnacional, as fronteiras abertas e os valores universais, ou apoia a soberania nacional, as fronteiras fechadas e o particularismo cultural. o Harmonismo sustenta que o próprio binário é a armadilha.

Ambas as posições compartilham o mesmo erro filosófico: discordam sobre a escala da organização política, enquanto concordam sobre sua natureza. Ambas concebem a governança como um arranjo secular e horizontal — seja na escala global (globalismo) ou na escala nacional (nacionalismo) — sem nenhuma referência vertical a uma ordem transcendente que restringiria e orientaria ambas. O globalismo sem Logos é imperialismo tecnocrático. O nacionalismo sem Logos é narcisismo tribal. A diferença está no alcance, não na natureza.

A solução não é um compromisso entre os dois — não um “nacionalismo moderado” ou um “globalismo humano” —, mas uma reorientação que muda o eixo por completo. A questão não é “global ou nacional?”, mas “alinhado com Logos ou não?”. Uma nação alinhada com o Real — governando com justiça, administrando sua terra, cultivando seu povo, mantendo suas tradições e permanecendo aberta às verdades universais que fluem através de suas formas particulares — não é nem globalista nem nacionalista no sentido contemporâneo. É algo para o qual o vocabulário político moderno não tem uma palavra, porque o vocabulário político moderno não possui uma categoria para a governança orientada para o Real.





A Arquitetura Harmonista dos Povos

O “a Arquitetura da Harmonia” (O Caminho da Terra) prevê uma estrutura de governança em múltiplas escalas, fundamentada na subsidiariedade e orientada para o “Dharma”:

A família como unidade primária de transmissão cultural — não a família nuclear do capitalismo liberal (muito pequena, muito isolada) nem a família extensa idealizada pela nostalgia conservadora, mas o lar multigeracional inserido na comunidade, criando os filhos dentro de uma tradição viva, cuidando dos idosos e mantendo as práticas que conectam a vida cotidiana ao “Logos”.

A comunidade como unidade primária da vida econômica e ecológica — a escala na qual o “O Novo Acre” opera: autossuficiência produtiva, moedas locais, governança presencial, gestão ecológica, vitalidade cultural.

A nação como unidade primária da identidade civilizacional — o organismo cultural que carrega uma língua específica, mitologia, tradição filosófica, sensibilidade estética e relação com o sagrado. Não uma categoria racial, mas um campo cultural — aberto àqueles que nele entram com sinceridade e contribuem para sua vida, definido pela participação e não pela descendência.

A camada civilizacional como horizonte de diálogo — a escala na qual as grandes tradições (indiana, chinesa, islâmica, ocidental, africana, andina etc.) se encontram, trocam e reconhecem suas convergências (ver O harmonismo e as tradições). Isso não é governança global. É o diálogo civilizacional — uma conversa entre povos, cada um enraizado em sua própria tradição, cada um reconhecendo que os outros possuem conhecimento genuíno do Real.

O princípio estrutural fundamental: cada escala governa aquilo que é de sua competência, e nenhuma escala superior absorve as funções de uma inferior. A família não responde perante a ONU. A comunidade não responde perante a BlackRock. A nação não cede sua soberania monetária a um banco central transnacional. E o diálogo civilizacional não produz um único quadro que se sobreponha à lógica interna de cada tradição.





A Convergência

O nacionalismo e o globalismo são ambos respostas à mesma condição subjacente: uma civilização que perdeu sua orientação vertical — sua conexão com uma ordem transcendente que dá sentido tanto ao particular quanto ao universal. Na ausência dessa orientação, o particular (nacionalismo) e o universal (globalismo) tornam-se rivais, em vez de dimensões de uma única realidade.

o Harmonismo recupera a relação: o universal (Logos) expressa-se através do particular (culturas específicas, povos, tradições, paisagens). O particular não é um obstáculo ao universal, mas seu veículo — a maneira como o informe se torna forma, a maneira como o uno se torna o múltiplo sem deixar de ser uno. Uma civilização que compreende isso não precisa escolher entre pertencimento e abertura, entre identidade cultural e verdade universal, entre o amor ao próprio povo e o reconhecimento de que todos os povos carregam luz.

O nacionalista está certo ao afirmar que a particularidade é real. O globalista está certo ao afirmar que a universalidade é real. Ambos estão errados ao afirmar que um pode existir sem o outro. A recuperação de sua relação — o particular como expressão do universal, o universal como a profundidade do particular — é a expressão política de umo Realismo Harmônico: a postura metafísica de que a realidade é, em última instância, Uma, mas se expressa por meio de uma multiplicidade genuína. Não é monismo. Não é pluralismo. É um não-dualismo qualificado — em escala civilizacional.



Veja também: Liberalismo e Harmonismo, Conservadorismo e Harmonismo, A elite globalista, O Estado-nação e a arquitetura dos povos, Comunismo e Harmonismo, A Fratura Ocidental, Os Fundamentos, Capitalismo e Harmonismo, O Novo Acre, o Realismo Harmônico, O harmonismo e as tradições, a Arquitetura da Harmonia, o Harmonismo, Logos, Dharma, Ayni, Administração responsável, Harmonismo Aplicado



EPUB/nav.xhtml

Nacionalismo e Harmonismo

		Nacionalismo e Harmonismo		O Retorno do Reprimido

		O que o nacionalismo acerta		A realidade da particularidade

		A Necessidade de uma Comunidade Delimitada

		Resistência ao apagamento cultural





		O que o nacionalismo entende errado		A redução da identidade a sangue e solo

		Reativo em vez de Gerador

		A Idolatria da Nação





		A falsa dicotomia

		A Arquitetura Harmonista dos Povos

		A Convergência









  
    		
      Title Page
    


  





